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Projeto de Lei
 
Estabelece medidas de assistência aos usuários de

rodovias em situações de interdição prolongada da

via e dá outras providências.
 

Artigo 1º Fica estabelecido que as concessionárias responsáveis pela administração de rodovias deverão
prestar assistência aos usuários em casos de interdição total da via por período superior a três horas
consecutivas.
 
Artigo 2º As concessionárias deverão apresentar um plano emergencial que inclua, de forma prioritária, a
identificação e promoção de rotas alternativas seguras e viáveis durante a interdição da via.
 
Artigo 3º A assistência mencionada no artigo anterior incluirá, no mínimo:
 
I – Distribuição gratuita de água potável e alimentação básica aos usuários afetados; 
II  – Disponibilização de informações atualizadas sobre a situação da interdição por meio de painéis
eletrônicos e canais oficiais; 
III – Apoio emergencial a motoristas e passageiros em condições vulneráveis, como idosos, crianças e
pessoas com deficiência; 
IV – Se necessário, apoio logístico para transporte de pessoas que precisem de atendimento médico.
 
Artigo 4º As concessionárias deverão manter estrutura mínima para atendimento a essas situações,
podendo firmar parcerias com órgãos públicos, empresas privadas e entidades do terceiro setor para o
cumprimento desta Lei.
 
Artigo 5º O descumprimento desta Lei poderá acarretar penalidades administrativas, incluindo multa e, em
casos de reincidência, revisão do contrato de concessão.
 
Artigo 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

JUSTIFICATIVA
 

A presente propositura busca estabelecer obrigações claras para as concessionárias responsáveis pela
administração das rodovias, visando garantir a segurança e o bem-estar dos usuários em situações de
interdição prolongada das vias. 
 
Um recente incidente na Rodovia Anchieta resultou na interdição da via por mais de 12 horas, deixando
os  usuários  sem alternativas,  a  não  ser  aguardar  a  liberação  da  estrada.  O  bloqueio  de  uma via
importante, tal como neste exemplo, demonstrou a necessidade urgente de medidas que garantam a
comunicação eficiente e a suporte adequado aos usuários. Além disso, o caso também revelou uma
lacuna  importante:  os  veículos  fretados,  vans  e  outros  transportes  de  passageiros  que  não
possuem permissão para trafegar pela Rodovia dos Imigrantes, ficaram sem opções de deslocamento
durante a interdição. A ausência de um plano emergencial para tais veículos, agravou ainda mais o
transtorno, pois os passageiros não tinham outra opção a não ser esperar pela liberação da pista.
 
Diante de episódios como este, é fundamental que as concessionárias adotem medidas para estruturar
um plano de contingência adequado. O objetivo desta proposta de lei, é assegurar que situações de
interdições prolongadas sejam gerenciadas de forma eficiente e segura, de modo a minimizar os impactos
para os usuários, sobretudo em situações onde a interdição perdure por um período ainda mais longo.
 
 
 
 

Tenente Coimbra - PL
 

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200320034003600320031003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200320034003600320031003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200320034003600320031003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade utilizando o identificador 3200320034003600320031003A005000

Assinado eletronicamente por Solange Freitas em 14/03/2025 16:30 

Checksum: 00B37F8177E8D1A54980898EE47DC379221E8180A63E30FA563409A4C28A1246

Assinado eletronicamente por Caio França em 14/03/2025 16:39 

Checksum: EDEAD1E5B6A86EA6424B758EF33C115B6D379D5D7C4F5CFE9716BD04BBF4A54B

Assinado eletronicamente por Paulo Mansur em 14/03/2025 17:16 

Checksum: 7B394051BFCD687359700AF46DF9E64411A8863F9790004BF641D0135EAC8E30

Assinado eletronicamente por Paulo Correa Jr em 14/03/2025 17:17 

Checksum: 4C213437B3923227DAB4C96892C7AE5A72C8FE96C8FC38238444727AF54092A7

Assinado eletronicamente por Tenente Coimbra em 14/03/2025 17:19 

Checksum: 7D50C139A86B0127BAACC7969B10771F03E3DE5BD909BBE8923A2E33A86A6DC4

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200320034003600320031003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.


